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Data da Assinatura: 14/01/2025
Assinam: William Godoy Pereira, Scheilla Regina de Moraes Paiva e Luciano Christian Gonçalves 

Sgaravatti

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia
 do Estado de Mato Grosso do Sul

EXTRATO 2° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 91/2022 FUNDECT/FIOCRUZ/FIOTEC – SIAFEM 32136 

Processo: 71/010.217/2022
Partes: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul - FUNDECT, 
CNPJ 02.776.669/0001-03, Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, CNPJ 33.781.055/0001-35 e Fundação para o Desenvolvimento 
&LHQWt¿FR�H�7HFQROyJLFR�HP�6D~GH���FIOTEC, CNPJ 02.385.669/0001-74.
Objeto: Nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO E DOS ADITAMENTOS – do Convênio nº 91/2022, o 
SUHVHQWH�LQVWUXPHQWR�WHP�FRPR�¿QDOLGDGH�D�352552*$d­2�GR�SUD]R�GH�H[HFXomR�H�YLJrQFLD�GR�&RQYrQLR�Q�����������)LFD�
prorrogado o prazo de vigência do Convênio, alterado pelo Primeiro Termo Aditivo, pelo prazo de 29 (vinte e nove) meses, de 
04/02/2025 para 04/07/2027.
Data da Assinatura: 24/01/2025
Assinam: –  Márcio de Araújo Pereira

         CPF: ***.359.371-** - Diretor-Presidente/FUNDECT
Marco Aurélio Krieger 
CPF: ***.271.729-**- Presidente em exercício/FIOCRUZ

         Cristiane Teixeira Sendim 
         CPF: ***.522.297.-** - Diretora Executiva/FIOTEC 

Chamada Especial Fundect/UFMS 02/2025
Atração de Doutores para Mato Grosso do Sul - UFMS

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação (SEMADESC), por 
meio da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do 
Sul (Fundect), torna pública a presente Chamada e convida os pesquisadores indicados pela Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul (UFMS), conforme Acordo de Cooperação 01/2025-UFMS, celebrado entre a Fundect e 
D�8)06��D� VXEPHWHU�SURSRVWDV�YLVDQGR�REWHU�DSRLR�¿QDQFHLUR�SDUD�SURMHWRV�GH�3HVTXLVD��'HVHQYROYLPHQWR�H�
,QRYDomR��3'	,��TXH�IRUWDOHoDP�H�FRQVROLGHP�D�SHVTXLVD�FLHQWt¿FD�H�WHFQROyJLFD��HPSUHHQGHGRULVPR�H�LQRYDomR�
na UFMS nas áreas estratégicas e prioritárias do Estado, em conformidade com a Lei Federal n° 10.973, de 
02/12/2004, c/c EC n° 85, de 26/02/2015, c/c Lei Federal n° 13.243/2016, c/c Decreto Federal n° 9.283, 
de 07/02/2018, c/c Decreto Estadual n° 15.116/2018, de 03/12/2018, c/c Resolução Semagro/MS n° 743, de 
28/05/2021 e disposições contidas nesta chamada.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 &RQVLGHUDQGR�TXH�D�DWUDomR�H�¿[DomR�GH�WDOHQWRV�SDUD�R�(VWDGR�GH�0DWR�*URVVR�GR�6XO�VmR�Do}HV�HVWUDWpJLFDV�
GR�SRQWR�GH�YLVWD�GH�DEVRUomR�GH�UHFXUVRV�KXPDQRV�TXDOL¿FDGRV��XPD�YH]�TXH��IRUWDOHFHP�D�SROtWLFD�GH�&LrQFLD��
Tecnologia e Inovação do Estado; auxiliam na consolidação dos cursos de Graduação e dos Programas de Pós-
Graduação do Estado; fortalecem e ampliam os grupos e redes de pesquisa e inovação, como motores de 
desenvolvimento para Mato Grosso do Sul; fortalecem os indicadores de competitividade em inovação do Estado; 
e promovem projetos de internacionalização institucionais.

1.2 A Fundect e a UFMS celebraram o Acordo de Cooperação 01/2025-UFMS, cujo extrato foi publicado na 
SiJ�����GR�'LiULR�2¿FLDO�GD�8QLmR�GH�������������H�FXMR�REMHWR�p�D�FRQMXQomR�GH�HVIRUoRV�SDUD�D�H[HFXomR�GR�
Programa de Atração de Pesquisadores Doutores para o Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da contratação 
GH�SHVTXLVDGRUHV�YLVLWDQWHV�GRXWRUHV��QDFLRQDLV�RX�HVWUDQJHLURV��QR�DQR�GH�������D�¿P�GH�IRUWDOHFHU�H�FRQVROLGDU�
D�SHVTXLVD�FLHQWt¿FD�H�WHFQROyJLFD��HPSUHHQGHGRULVPR�H�LQRYDomR�QD�8)06�QDV�iUHDV�HVWUDWpJLFDV�H�SULRULWiULDV�
do Estado, conforme Plano de Trabalho, parte integrante do referido instrumento.

1.3�7UDWD�VH�DVVLP�GH�XPD�DomR�LQWHJUDWLYD�HP�TXH�D�SHVTXLVD�FLHQWt¿FD��WHFQROyJLFD�H�GH�LQRYDomR�SHUPLWH�R�
fortalecimento da política de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado.

1.4 Esta chamada atende, entre outros, aos seguintes Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) da ONU: 
ODS 4 - Educação de Qualidade; ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico - suportando pesquisas 
sobre desenvolvimento econômico sustentável, economia criativa e melhoria das condições de trabalho; e ODS 17 
- Parcerias e Meios de Implementação, promovendo a colaboração entre academia, sociedade civil, setor público 
e privado para alcançar os objetivos comuns de desenvolvimento sustentável. 
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1.5 A chamada atende de forma indireta aos seguintes objetivos estratégicos do PPA 2024-2027: 20. Gerar mais valor 
por meio da ciência, tecnologia e inovação; 21. Alcançar a excelência na prestação de serviços, com base no Governo Digital 
e foco no cidadão; e 23. Promover uma gestão de pessoas inovadora, centrada no potencial e nas demandas do futuro. 

2. OBJETIVO

2.1�(VWD�FKDPDGD�WHP�FRPR�REMHWLYR�D�FRQFHVVmR�GH�DSRLR�¿QDQFHLUR��PHGLDQWH�DYDOLDomR��D�SURMHWRV�GH�3'	,��
a serem coordenados por docentes da UFMS e por ela indicados, que serão os supervisores dos pesquisadores 
visitantes doutores contratados pela UFMS, conforme Item 4.1 do Acordo de Cooperação celebrado entre a 
)XQGHFW�H�8)06�H�R�UHVXOWDGR�¿QDO�GR�(GLWDO������������35233�352*(3�8)06�

3. CRONOGRAMA
3.1 A presente Chamada segue o cronograma de etapas abaixo:

Lançamento da Chamada* 29/01/2025

Cadastramento das propostas na plataforma Sigfundect De 29/01/2025 a 28/02/20225

Divulgação e homologação do resultado das propostas enquadradas* A partir de 10/03/2025

Entrega de documentos e assinatura de Termo de Outorga A partir de 21/03/2022

3XEOLFDomR�QR�3RUWDO�GD�)XQGHFW�H�QR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1�$V�SURSRVWDV�DSURYDGDV�VHUmR�¿QDQFLDGDV�FRP�UHFXUVRV�DGYLQGRV�GD�)XQGHFW��QR�YDORU�GH�5�������������
(quinhentos e vinte mil reais), Funcional Programática 10.83207.19.573.2217.6114.0022, provenientes do 
Tesouro do Estado de Mato Grosso do Sul, Natureza de despesa 33902001 - Auxílio Financeiro a Pesquisadores.

4.2 O apoio a cada projeto aprovado será de no máximo R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para despesas de 
custeio, e será feito diretamente a cada coordenador, por meio de termo de outorga, mediante disponibilidade 
RUoDPHQWiULD�H�¿QDQFHLUD�GD�)XQGHFW�

4.3 O prazo de execução dos projetos será de até 24 (vinte e quatro meses), a contar da data da assinatura do 
7HUPR�GH�2XWRUJD��SRGHQGR�VHU�SURUURJDGR�SRU�PDLV�����GR]H��PHVHV�PHGLDQWH�MXVWL¿FDWLYD�H�PRWLYDGD�SHOR�
outorgado; e com vista à continuidade e/ou conclusão do projeto ou atividade objeto. O pedido de prorrogação 
GHYHUi�VHU� VXEPHWLGR�j�)XQGHFW��TXH�DSyV�DQiOLVH�GD� MXVWL¿FDWLYD�� VH�SURQXQFLDUi�SRU�PHLR�GH�VXD�'LUHWRULD�
Executiva.

5. ITENS FINANCIÁVEIS E NÃO FINANCIÁVEIS

5.1�2V�UHFXUVRV�GHVWD�&KDPDGD�GHYHUmR�VHU�GHVWLQDGRV�HVWULWDPHQWH�DR�¿QDQFLDPHQWR�GH�LWHQV�GH�FXVWHLR�SDUD�
a execução do projeto.

5.2 Itens Financiáveis:
a) Materiais de consumo nacionais ou importados.
b) Passagens nacionais ou internacionais para pesquisadores da equipe de execução, para realizar atividades 
relacionadas ao projeto ou apresentar trabalhos aceitos em congressos, seminários ou em outros eventos 
FLHQWt¿FRV�QDFLRQDLV�RX�LQWHUQDFLRQDLV�
c) Diárias nacionais ou internacionais para os pesquisadores da equipe de trabalho, de acordo com a Tabela de 
Diárias da Fundect. 
d) Serviços de Terceiros: 
d.1) Pessoa física: pagamento para pessoa física em serviço de caráter eventual e temporário. Qualquer pagamento 
à pessoa física deve ser realizado de acordo com a legislação em vigor, de forma a não estabelecer vínculo 
empregatício de qualquer natureza com a Fundect. Assim, a mão de obra empregada na execução do projeto não 
terá vínculo de qualquer natureza com a Fundect e não poderá demandar quaisquer pagamentos, permanecendo 
na exclusiva responsabilidade do coordenador/outorgado.
d.2) Pessoa jurídica: 
d.2.1) hospedagem nacional para pesquisadores da equipe de execução, para realizar atividades relacionadas ao 
SURMHWR�RX�DSUHVHQWDU�WUDEDOKRV�DFHLWRV�HP�FRQJUHVVRV��VHPLQiULRV�RX�HP�RXWURV�HYHQWRV�FLHQWt¿FRV�QDFLRQDLV��$�
hospedagem deverá incluir despesas de estadia e de alimentação, substituindo as diárias. Não poderão ser pagas 
diárias e hospedagem para o mesmo pesquisador em um mesmo período do evento;
G������GHVSHVDV�SDUD�VROLFLWDomR�GH�SDWHQWHV��VHUYLoRV�GH�WUDGXomR�HGLWRUDomR�SXEOLFDomR�GH�DUWLJRV�FLHQWt¿FRV��
GH�PDWHULDLV�H�RXWURV�VHUYLoRV�HVVHQFLDLV�GH�FRQVXOWRULD�WpFQLFD��GHYLGDPHQWH�MXVWL¿FDGDV��H
d.2.3) quando aplicável, a proposta poderá incluir as despesas acessórias decorrentes da importação de material 
de consumo.
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5.3 Itens Não Financiáveis:
a) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes;
b) Construção e/ou adaptação de estruturas físicas em geral;
c) Aquisição de veículos;
d) Pagamento de serviços para a instalação e/ou manutenção de equipamentos;
e) Pagamento de salários ou complementação salarial de pessoal técnico e administrativo ou quaisquer outras 
vantagens para servidor da administração pública, ou empregado de empresa pública ou privada, ou de sociedade 
de economia mista, conforme determina a Lei vigente, bem como as normas da Fundect;
I��'HVSHVDV�GH�URWLQD��WDLV�FRPR��FRQWDV�GH�OX]��iJXD��WHOHIRQH��FRUUHLRV��UHSURJUD¿D��PDQXWHQomR�GH�HTXLSDPHQWRV�
e infraestrutura física e administrativa, entendidas como despesas de contrapartida obrigatória das instituições 
participantes e das colaboradoras;
J��'HVSHVDV�FRP�FRϑHH�EUHDN�H�SURPRomR�GH�HYHQWRV�WpFQLFR�FLHQWt¿FRV�
K��$TXLVLomR�GH�OLYURV�H�PDWHULDLV�ELEOLRJUi¿FRV�
i) Taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária; e
j) Taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, exceto os decorrentes de atrasos da Administração 
3~EOLFD�GR�3RGHU�([HFXWLYR�QD�OLEHUDomR�GH�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV��H
k) Qualquer despesa não listada nos Item 5.2.

5.4 A Fundect não assume quaisquer compromissos de suplementação de recursos visando fazer frente a despesas 
adicionais, decorrentes de quaisquer fatores externos a seu controle, como por exemplo, pagamentos de taxas, 
LPSRVWRV��LQÀDomR�H�ÀXWXDomR�FDPELDO�

6. CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
 
6.1 Quanto ao Coordenador/proponente:
a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro com visto permanente;
b) Residir no Estado de Mato Grosso do Sul;
c) Possuir título de doutor;
d) Possuir currículo na Plataforma Lattes do CNPq;
e) Ser servidor efetivo da UFMS e por ela indicado, conforme Item 4.1 do Acordo de Cooperação  celebrado entre 
a Fundect e UFMS; e
f) Não possuir qualquer pendência administrativa com a Fundect no momento de análise da solicitação da proposta.

6.2 Quanto à Proposta:
D�� 6HU� FDUDFWHUL]DGD� GH� IRUPD� FODUD� H� REMHWLYD� FRPR� SHVTXLVD� FLHQWt¿FD�� WHFQROyJLFD� H�RX� GH� LQRYDomR�� FRP�
potencialidade para contribuir com o desenvolvimento de Mato Grosso do Sul, de acordo com uma das áreas 
prioritárias descritas no Item 2.3 e de acordo com as áreas e temas de pesquisa apresentados no Item 2.4;
b) Estar vinculada a pelo menos um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU - este item poderá 
ser atendido diretamente no SIGFUNDECT, quando da submissão eletrônica;
c) Estar vinculada a um dos Objetivos Estratégicos, descritos no Mapa Estratégico do Estado de Mato Grosso do 
Sul, parte integrante do Plano Plurianual 2024-2027 (página 56) - este item poderá ser atendido diretamente no 
SIGFUNDECT, quando da submissão eletrônica;
d) Possuir na equipe de execução do projeto o pesquisador visitante contratado, como pesquisador; 
H��2XWURV�SUR¿VVLRQDLV�SRGHUmR�LQWHJUDU�D�HTXLSH�QD�TXDOLGDGH�GH�FRODERUDGRUHV��H
f) Todos os membros da equipe executora da proposta deverão possuir cadastro atualizado no SIGFUNDECT e ter 
aceito o convite para participação na proposta.

7. APRESENTAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA

7.1 O coordenador/proponente deverá enviar apenas uma proposta, exclusivamente pelo SigFundect, seguindo 
os passos:
a) ler atentamente esta Chamada para conhecimento de suas normas reguladoras;
b) acessar o endereço https://sigfundect.ledes.net e logar no sistema com o CPF e senha cadastrados inicialmente;
c) clicar em Editais Abertos e escolher a Chamada Especial Fundect/UFMS 02/2025 - Atração de Doutores para 
Mato Grosso do Sul - UFMS;
d) clicar no botão “+” para criar uma proposta de projeto;
e) preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição, anexando todos os documentos obrigatórios; e
f) clicar em Enviar Proposta para Julgamento��6H�KRXYHU�HUURV�� FRUULJL�ORV��&DVR�QmR�KDMD�HUURV�� YHUL¿FDU� VH�
recebeu e-mail de inscrição realizada e se na sua área do SigFundect aparece a sua inscrição em “Minhas 
3URSRVWDV�6XEPHWLGDV �́�&DVR�QmR�UHFHED�H�PDLO�GH�FRQ¿UPDomR�GH�HQYLR�GH� LQVFULomR��FRQWDWH�D�*HUrQFLD�GH�
Projetos da FUNDECT. O proponente terá total responsabilidade sobre as informações cadastrais fornecidas.

7.2 A proposta poderá ser cadastrada até às 17 horas, horário de Mato Grosso do Sul, da data limite de 
cadastramento determinado pelo cronograma. O proponente receberá protocolo no e-mail cadastrado na  área 
restrita do SigFundect  imediatamente após o envio da proposta.
 
7.3 1mR�VHUmR�DFHLWDV�SURSRVWDV�HQYLDGDV�SRU�TXDOTXHU�RXWUR�PHLR��QHP�DSyV�R�SUD]R�¿QDO�GH¿QLGR�QR�FURQRJUDPD�
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7.4 A Fundect não se responsabiliza pela inscrição de proposta não recebida por motivos de ordem técnica 
de computadores, falhas e/ou congestionamento de linhas de comunicações, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. Assim, a Fundect recomenda que os proponentes não deixem para fazer 
o envio no último dia previsto no cronograma.

7.5 Documentação digitalizada (no formato PDF) a ser obrigatoriamente anexada à proposta enviada via 
SIGFUNDECT:
a) Projeto de Pesquisa aprovado no âmbito do Edital 155/2024 - PROPP/PROGEP/UFMS.
b) Declaração de anuência da UFMS, assinada também pelo supervisor e pelo pesquisador visitante, conforme 
modelo disponível no SIGFUNDECT. 

8. ENQUADRAMENTO DAS PROPOSTAS SUBMETIDAS

8.1 A análise de enquadramento da proposta submetida consiste na análise que será realizada pela equipe técnica 
GD�'LUHWRULD�&LHQWt¿FD�GD�)XQGHFW��DFHUFD�GDV�H[LJrQFLDV�HVWDEHOHFLGDV�QHVWD�&KDPDGD��H�FRQIRUPH�HVWDEHOHFLGR�
QR�$FRUGR�¿UPDGR�HQWUH�D�)XQGHFW�H�8)06�

8.2 O parecer das propostas não enquadradas estará disponível na área restrita do coordenador no SIGFUNDECT, 
e conterá o motivo do não enquadramento da proposta.

8.3 Somente as propostas enquadradas nesta fase, estarão aptas a serem contratadas.

9. HOMOLOGAÇÃO PELA DIRETORIA EXECUTIVA DA FUNDECT

9.1 $SyV�DSUHFLDomR�GD�'LUHWRULD�&LHQWt¿FD�GD�)XQGHFW��D�'LUHWRULD�([HFXWLYD�GD�)XQGHFW�GDUi�R�SDUHFHU�¿QDO�VREUH�
as propostas avaliadas.

9.2 Os projetos enquadrados serão homologados pela Diretoria Executiva da 
)XQGHFW�� GLYXOJDGRV� QR� SRUWDO� GD� )XQGHFW� H� SXEOLFDGRV� QR� 'LiULR� 2¿FLDO� GR� (VWDGR� 

10. FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE OUTORGA

10.1 2V�FRRUGHQDGRUHV�TXH�WLYHUHP�VHXV�SURMHWRV�DSURYDGRV�VHUmR�FRQYRFDGRV�SRU�PHLR�GR�'LiULR�2¿FLDO�GR�
Estado de Mato Grosso do Sul para apresentarem os seguintes documentos via SIGFUNDECT em um único 
arquivo PDF, nesta ordem:
a) Projeto aprovado pela Fundect (não a proposta original), gerado em formato PDF no SIGFUNDECT, devidamente 
assinado e datado pelo coordenador;
b) Certidões de regularidade com as Fazendas Públicas e com a Justiça do Trabalho, de acordo com os links a 
seguir, dentro do prazo de validade e em nome do coordenador. As certidões positivas com efeitos de negativas 
serão aceitas pela Fundect, desde que dentro do prazo de validade:
- Justiça do Trabalho: https://www.tst.jus.br/certidao1    
- Receita Federal: http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir   
- Fazenda Pública Estadual: KWWSV���VHUYLFRV�HID]HQGD�PV�JRY�EU�SQG¿V�+RPH�(PLVVDR    
- Fazenda Pública Municipal: consulte seu município.

10.2 Além da entrega dos documentos listados no Item 10.1, os seguintes documentos deverão estar atualizados 
no cadastro do coordenador no SIGFUNDECT, na área de documentos pessoais:
D��'RFXPHQWR�R¿FLDO�GH�LGHQWL¿FDomR�FRP�IRWR�
b) CPF;
c) Diploma de Doutorado, frente-e-verso;
d) Comprovante de residência atualizado (máximo de três meses) em nome do proponente ou Declaração de 
Residência, conforme modelo disponível no site da Fundect (https://www.fundect.ms.gov.br/formularios-e-
downloads/);

10.3 O não cumprimento dos prazos para entrega ou atualização dos documentos acima, de acordo com o 
cronograma, implicará no cancelamento da aprovação do projeto.

10.4 As propostas aprovadas receberão aporte de recursos mediante assinatura de Termo de Outorga com a 
Fundect (Anexo I), que estabelecerá os direitos e obrigações entre as partes.

10.5 A existência de pendências do Coordenador ou da instituição proponente, no momento da assinatura do 
7HUPR�GH�2XWRUJD��LPSOLFDUi�D�GHVFODVVL¿FDomR�GR�SURMHWR�H�D�FRQYRFDomR�GR�SUy[LPR�FRORFDGR�

10.6 O Termo de Outorga será liberado pela Fundect de forma online na área restrita de cada coordenador no 
SIGFUNDECT, o qual deverá ser devidamente assinado, usando-se a assinatura digital gov.br pelos responsáveis, 
H�HQWUHJXH�j�)XQGHFW�FRQIRUPH�LQVWUXo}HV�D�VHUHP�GDGDV�TXDQGR�GD�SXEOLFDomR�GR�UHVXOWDGR�¿QDO�
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11. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1 &DGD�SURMHWR�DSURYDGR�WHUi�VXD�H[HFXomR�DFRPSDQKDGD�SHOD�'LUHWRULD�&LHQWt¿FD�GD�)XQGHFW��TXH�SRGHUi�
solicitar relatórios parciais das atividades realizadas, relatórios parciais esses cuja aprovação pode ser condicionante 
j�OLEHUDomR�GH�HYHQWXDLV�SDUFHODV�UHVWDQWHV�GR�UHFXUVR�¿QDQFHLUR�

11.2 É de exclusiva responsabilidade de cada proponente adotar todas as providências que envolvam permissões 
e autorizações especiais, de caráter ético ou legal, necessárias à execução do projeto.

11.3 Durante a execução do projeto, o coordenador proponente deverá cumprir todas as obrigações a ele impostas, 
GHVFULWDV�QR�7HUPR�GH�2XWRUJD�D�VHU�¿UPDGR��HP�HVSHFLDO�DV�TXH�GL]HP�UHVSHLWR�j�HQWUHJD�GH�UHODWyULRV�WpFQLFRV�
H�¿QDQFHLURV��SDUFLDLV�H�¿QDLV��EHP�FRPR�D�RXWURV�LQVWUXPHQWRV�UHODFLRQDGRV�DR�DFRPSDQKDPHQWR�GD�H[HFXomR�
do projeto, como a entrega de relatórios extras, realização de visitas, reuniões ou seminários de apresentação, 
ou a quaisquer outros que a Fundect julgar necessários. O não cumprimento dessas e outras exigências poderá 
ensejar a suspensão ou cancelamento do apoio.

11.4 O Coordenador do projeto poderá ser substituído, nas suas faltas ou impedimentos, ou sucedido por outro 
pesquisador, desde que seja integrante da equipe de trabalho prevista originalmente na proposta apresentada 
nesta chamada; desde que cumpra todas os requisitos previstos nesta chamada; e desde que autorizado pela 
Fundect após comunicação prévia feita pela Instituição proponente/executora.

12. PUBLICAÇÕES, DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL

12.1�$V�SXEOLFDo}HV�FLHQWt¿FDV�H�TXDOTXHU�RXWUR�PHLR�GH�GLYXOJDomR�RX�SURPRomR�GH�HYHQWRV�RX�GH�SURMHWRV�
apoiados pela presente Chamada deverão citar, obrigatoriamente, o apoio da Fundect e de outras entidades/
yUJmRV�¿QDQFLDGRUHV�

12.2 1DV�SXEOLFDo}HV� FLHQWt¿FDV�D�)XQGHFW�GHYHUi� VHU� FLWDGD�H[FOXVLYDPHQWH� FRPR�� ³(VWH�SURMHWR� WHYH�DSRLR�
¿QDQFHLUR�GD�)XQGHFW��72�Q~PHUR�[[[����; �́

12.3 As ações publicitárias atinentes a projetos realizados com recursos desta Chamada deverão observar 
rigorosamente as disposições que regulam a matéria.

12.4� 2V� DUWLJRV� FLHQWt¿FRV� UHVXOWDQWHV� GRV� SURMHWRV� DSRLDGRV� GHYHUmR� VHU� SXEOLFDGRV� SUHIHUHQFLDOPHQWH� HP�
SHULyGLFRV�GH�DFHVVR�S~EOLFR�H�GHSRVLWDGRV��HP�FRQMXQWR�FRP�RV�GDGRV�FLHQWt¿FRV�H�WRGR�PDWHULDO�VXSOHPHQWDU�
relacionado, em repositórios eletrônicos de acesso público.

12.5 Todo conteúdo proveniente de resultados dos projetos selecionados nesta Chamada publicado ou postado 
HP�YtGHRV��IRWRV�H�RX�DWLYLGDGHV��QRV�VLWHV�H�QRV�SHU¿V�GR�,QVWDJUDP��)DFHERRN��7ZLWWHU��<RXWXEH�HQWUH�RXWUDV�
redes sociais, deverão registrar como marcador as hashtags #GOVERNOMS #SEMADESC #FUNDECT.MS.

12.6 O uso da marca da Fundect deve seguir as orientações contidas no Manual da Marca Fundect, disponível no 
site www.fundect.ms.gov.br/formularios-e-downloads/logos-e-marcas/.

12.7 O proponente/coordenador autoriza, igualmente, a menção, compartilhamento, publicação e divulgação 
�LQFOXVLYH�SXEOLFLWiULD��GRV�SURMHWRV�VHOHFLRQDGRV��QD�tQWHJUD�RX�HP�SDUWH��VHMD�SDUD�¿QV�GH�SHVTXLVD��FRQIHUrQFLD��
VHPLQiULR��R¿FLQD��DXGLWRULD��PDWHULDO�RX�FDPSDQKD�SXEOLFLWiULD�HP�TXDOTXHU�PHLR�GH�FRPXQLFDomR�

13. PROPRIEDADE INTELECTUAL

13.1 Os direitos relativos à propriedade intelectual porventura resultantes de atividades realizadas em 
GHFRUUrQFLD�GR�SURMHWR�¿QDQFLDGR�VHUmR�REMHWR�GH�SURWHomR��HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�D�OHJLVODomR�YLJHQWH��H�WHUmR�
como co-titulares a Instituição Executora e o Coordenador do projeto, respeitados os direitos do autor, inventor 
ou melhorista e as proporções dos recursos alocados pelas instituições envolvidas no desenvolvimento de cada 
tecnologia.

13.2 A exploração comercial dos direitos de propriedade intelectual e os contratos de licença de exploração 
deverão ser ajustados de comum acordo entre os co-titulares do direito nos Contratos de Cotitularidade e de 
Transferência de Tecnologia.

13.3 Qualquer co-titular do direito somente poderá explorar diretamente os resultados advindos do Projeto 
mediante comum acordo entre os demais co-titulares, expresso em termo escrito e assinado por todos.

13.4 Os direitos sobre a propriedade intelectual observarão a legislação vigente, notadamente a legislação 
de propriedade intelectual, em especial a Lei n. 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial), Lei n. 9.609/98 (Lei 
de Programas de Computador), Lei n. 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais), Lei n. 9.456/97 (Lei de Proteção de 
Cultivares), Lei n. 10.973/04 (Lei de Inovação), Decreto n. 9.283/18 (Regulamenta a Lei n. 10.973/04), Lei n. 
13.243/16, Decreto Estadual 15.116/2018 e demais legislações aplicáveis à propriedade intelectual.
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13.5 As partes envolvidas na execução das atividades realizadas sob o presente instrumento ou nele previstas devem 
DVVHJXUDU�R�VLJLOR�VREUH�RV�UHVXOWDGRV�DOFDQoDGRV��SDUFLDLV�H�¿QDLV��DWp�TXH�HVVHV�WHQKDP�VLGR�DGHTXDGDPHQWH�
avaliados e os direitos envolvidos devidamente reservados, sob as cautelas legais e exigíveis.

13.6 Qualquer resultado no desenvolvimento do projeto ou qualquer informação restrita relativa ao mesmo, 
somente poderão ser objeto de divulgação ou publicação, após aprovação expressa e por escrito das partes.

14. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1 As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios físicos e digitais. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas na Lei 
13.709/2018 e o Decreto Estadual 15.572/2020.

15. IMPUGNAÇÃO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA CHAMADA

15.1 'HFDLUi�GR�GLUHLWR�GH�LPSXJQDU�RV�WHUPRV�GHVWD�&KDPDGD�DTXHOH�TXH�QmR�R�¿]HU�DWp�R�SUD]R�GH����FLQFR��
GLDV�DSyV�VXD�SXEOLFDomR�QR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�

15.2 Caso não tenha impugnado tempestivamente a Chamada, o proponente se vincula a todos os seus termos, 
decaindo o direito de contestar as suas disposições.

15.3 A impugnação deverá ser dirigida à Presidência da Fundect por meio de mensagem de E-mail para 
presidencia@fundect.ms.gov.br.

15.4 A impugnação da Chamada não suspenderá nem interromperá os prazos estabelecidos no Cronograma.

15.5 A qualquer tempo, a presente Chamada poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, por meio de 
decisão devidamente fundamentada da Diretoria Executiva da Fundect, sem que isso implique direito à indenização 
ou reclamação de qualquer natureza.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 O proponente que aderir às condições apresentadas nesta Chamada não poderá arguir qualquer vício ou 
irregularidade da mesma, sendo a apresentação de sua proposta considerada como concordância irretratável das 
condições aqui estabelecidas.

16.2 A veracidade das informações prestadas, bem como dos documentos apresentados, será de responsabilidade 
do proponente, respondendo por ela na forma da Lei.

16.3�&DEH�DR�SURSRQHQWH�DFRPSDQKDU�WRGR�R�DQGDPHQWR�GHVWD�&KDPDGD�SHOR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�GH�0DWR�
Grosso do Sul e pelo https://www.fundect.ms.gov.br/atracao-de-doutores/.

16.4�1mR�VHUmR�IRUQHFLGRV�DWHVWDGRV��GHFODUDo}HV��FHUWL¿FDGRV�RX�FHUWLG}HV�UHODWLYDV�j�KDELOLWDomR��FODVVL¿FDomR�
ou nota de candidatos nesta Chamada.

16.5 Toda e qualquer comunicação com a Fundect durante a execução dos projetos em andamento deverá ser 
feita por meio da Ferramenta de Correio Eletrônico do SIGFUNDECT ou pelo endereço de E-mail: projetos@
fundect.ms.gov.br. 

16.6 Não serão aceitas documentações incompletas.

16.7 Os casos omissos serão solucionados por ato da Diretoria Executiva da Fundect.

16.8 Esclarecimentos e informações adicionais sobre o conteúdo desta Chamada podem ser obtidos no site da 
Fundect (https://www.fundect.ms.gov.br/atracao-de-doutores/) ou pelo E-mail projetos@fundect.ms.gov.br ou 
via telefone (67)3316-6725, com atendimento de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 17h30.

Campo Grande, MS, 28 de janeiro de 2025.

Márcio de Araújo Pereira
Diretor-Presidente
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CHAMADA FUNDECT/UFMS 02/2025 - Atração de Doutores para Mato Grosso do Sul - UFMS
ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE OUTORGA

TERMO DE OUTORGA: XXX/202X 
SIAFIC: XXXXX 
Concessão de Auxílio Financeiro a Projetos de Pesquisa

1. IDENTIFICAÇÃO Processo: xxxx
Edital: CHAMADA FUNDECT/UFMS 02/2025 - Atração de Doutores para Mato Grosso do Sul - UFMS

2. OUTORGANTE 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento de Ensino, Ciência e Tecnologia do MS FUNDECT, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ sob nº 02.776.669/0001-03, estabelecida à Rua São Paulo, 1.436 - Vila Célia, 
nesta Capital, denominada CONCEDENTE representada por seu Diretor-Presidente XXXXXX, brasileiro, portador 
do RG XXXX e CPF nº XXXXX, residente e domiciliado na XXXXX. 

3. OUTORGADO 
XXXXXXX, doravante denominado(a) OUTORGADO, pesquisador(a), portador(a) do RG n.º XXX SSP/XX e CPF n.º 
XXXXX, residente e domiciliado a Rua XXXX, CEP XXXX, XXXX, MS.

4. INTERVENIENTE 
Universidade XXXXX, sediada a XXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXX, representada por seu Reitor XXXXXX, 
CPF/MF nº XXXX e portador(a) do RG nº XXXX, residente e domiciliado a Rua XXXXX.

5. TÍTULO DO PROJETO
XXXXXX

6. VALOR CONCEDIDO (R$) E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
Natureza de Despesa Parcela(s) Total

Inicial ou Única
Diárias 
M. de Consumo 
Passagens 
Bolsas 
S. de Terceiros 
S. de Terceiros - P. Física 
S. de Terceiros - P. Jurídica 
Pessoal 
Encargos 
Hospedagem/Alimentação 
TOTAL CUSTEIO 
M. Permanente 
TOTAL 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Fonte de 
Recursos

Programa de 
Trabalho

Natureza de 
Despesa

Nota de 
Empenho

Valor Data

0150000001 XXXX 33902001 NEXXXXX XXXXX XX/XX/202X
8. CONTA BANCÁRIA PARA DESEMBOLSO

Banco Agência Conta

Banco do Brasil XXXX-X XXX.XXX-X

9. CONTA BANCÁRIA PARA RECOLHIMENTO DE SALDO

Banco Agência Conta

Banco do Brasil XXXX-X XXX.XXX-X

$V� SDUWHV� DFLPD�TXDOL¿FDGDV� FHOHEUDP�R� SUHVHQWH� 7HUPR�GH�2XWRUJD��PHGLDQWH� /HL� )HGHUDO� Q�� �������������
c/c Decreto Estadual n.º 15.116/2018 e demais dispositivos das legislações que regem a matéria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação no Estado de Mato Grosso do Sul, e naquilo que couber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
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&RQVWLWXL�REMHWR�GR�SUHVHQWH�7HUPR�GH�2XWRUJD�D�FRQFHVVmR�GH�DX[tOLR�¿QDQFHLUR�SDUD�D�H[HFXomR�GR�3URMHWR�GH�
Pesquisa mencionado no Item 05 deste Termo de Outorga. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FINALIDADE DO INSTRUMENTO
Para consecução do objeto deste instrumento a Outorgante auxiliará o OUTORGADO com recursos públicos 
estaduais para execução do Plano de Trabalho apresentado, acostado aos autos do Processo, parte integrante 
deste instrumento.  

3.1 Efetuar o desembolso dos recursos públicos estaduais aprovados ao OUTORGADO, no valor e prazos previstos.
3.2�1RPHDU�H�SXEOLFDU�QD�LPSUHQVD�R¿FLDO�&RPLVVmR�GH�6HUYLGRUHV��SUHYLVWD�QR�DUWLJR�����LQFLVR�,,�GR�'HFUHWR�
(VWDGXDO� Q��� ������������� GHVWLQDGD� D� PRQLWRUDU�� DYDOLDU� H� ¿VFDOL]DU� D� H[HFXomR� GR� SURMHWR� SURSRVWR� H� RV�
resultados alcançados, conforme constou no Plano de Trabalho.
3.3 Analisar a prestação de contas, concluindo por sua aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição, conforme 
disposto no artigo 45 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018, que deverá ser realizada no prazo de até 1 (um) ano, 
SURUURJiYHO�SRU�LJXDO�SHUtRGR��GHVGH�TXH�GHYLGDPHQWH�MXVWL¿FDGD��QRV�WHUPRV�DUWLJR���������GR�'HFUHWR�)HGHUDO�
n.º 9.283/2018.
3.4 Instaurar tomada de contas especial nos casos previstos nas legislações aplicáveis à matéria de ciência, 
tecnologia e inovação, em especial ao que dispõe o Capítulo VI do Decreto Estadual n.º 15.116/2018.
3.5 Acompanhar e avaliar a execução do projeto proposto e os resultados alcançados.
3.6�$GRWDU�LQVWUXPHQWRV�GH�DFRPSDQKDPHQWR�H�DYDOLDomR�¿QDO�GRV�SURMHWRV�FRP�EDVH�QRV�FULWpULRV�GHVFULWRV�D�
seguir: 
a) cumprimento dos objetivos propostos, apresentação dos resultados e das publicações geradas; 
b) impactos ambientais, econômicos e sociais, diretos e indiretos, gerados pela proposta, inclusive na viabilização 
de linhas de pesquisa das instituições participantes e na contribuição para a formação de recursos humanos; 
c) interações interinstitucionais ocorridas; 
G��LPSDFWR�GR�SURMHWR�QD�SURGXomR�WpFQLFR�FLHQWt¿FD�GR�28725*$'2�H�GD�HTXLSH��
e) qualidade dos periódicos e/ou livros onde foram realizadas as publicações; 
f) contribuição para difusão de tecnologia/informação;
g) intercâmbio entre pesquisadores, gerado pelo desenvolvimento da pesquisa; 
h) subsídios para implementação de políticas públicas. 
3.7 A OUTORGANTE poderá promover visitas técnicas ou solicitar informações/relatórios adicionais durante a 
vigência do projeto.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO OUTORGADO 
4.1 Gerir administrativamente, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, a operacionalização de implementação 
GRV�UHFXUVRV�S~EOLFRV�UHFHELGRV��]HODQGR�SRU�VXD�FRUUHWD�DSOLFDomR�QRV�WHUPRV�GH¿QLGRV�QR�SURMHWR�DSURYDGR�H�
para atingir o objeto deste instrumento relacionados à execução do objeto, hipótese em que a inadimplência 
do OUTORGADO em relação ao referido pagamento não implicará responsabilidade solidária ou subsidiária da 
OUTORGANTE.
4.2 Aplicar os recursos recebidos exclusivamente para custear as despesas previstas no Projeto de Pesquisa 
aprovado e para consecução do objeto do presente instrumento.
4.3 0DQWHU� RV� UHFXUVRV� HP� FRQWD� EDQFiULD� HVSHFt¿FD�� DEHUWD� SHOD� 28725*$17(� HP� EDQFR� R¿FLDO�� D� VHUHP�
utilizados somente para o pagamento de despesas previstas no Projeto de Pesquisa aprovado, transferência 
HOHWU{QLFD�TXH�SHUPLWD�D�LGHQWL¿FDomR�GR�EHQH¿FLiULR�¿QDO�RX�SDUD�GHYROXomR�GR�VDOGR�j�28725*$17(.
4.4 'HYROYHU�j�28725*$17(�RV�VDOGRV�¿QDQFHLURV�UHPDQHVFHQWHV�QmR�XWLOL]DGRV�QR�REMHWR�SDFWXDGR��QRV�FDVRV�
de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do termo de outorga, no prazo de 30 (trinta) dias da data de 
ocorrência do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial.
4.5 Apresentar e se submeter à prestação de contas em todas as fases, conforme as determinações do Decreto 
Federal 9.283/2018 e Decreto Estadual 15.116/2018 e disposições deste instrumento.
4.6 $SUHVHQWDU�RV�GRFXPHQWRV�GH�H[HFXomR�¿QDQFHLUD��FDVR�YHQKD�D�VHU�UHTXHULGR�SHOD�&RPLVVmR�GH�6HUYLGRUHV�
H�RX�SHORV�yUJmRV�LQWHUQRV�RX�H[WHUQRV�GH�¿VFDOL]DomR��H�RX�KDMD�LQGtFLR�GH�DWR�LUUHJXODU�RX�QmR�VHQGR�DSURYDGR�
o relatório de execução do objeto.
4.7 Inserir, em todos os materiais de divulgação e publicação, o brasão do Estado de Mato Grosso do Sul e a 
ORJRPDUFD�GD�28725*$17(��FRQIRUPH�LGHQWL¿FDomR�YLVXDO�SUHYLVWD�QD�/HL�(VWDGXDO�Q���������GH�������������VRE�
SHQD�GH�¿FDU�LPSHGLGD�GH�UHFHEHU�UHFXUVRV�S~EOLFRV�HVWDGXDLV�SHOR�SUD]R�GH����XP��DQR��QRV�WHUPRV�GR�DUWLJR�
25, inciso VXIII e §1º do mesmo artigo.
4.8 $SUHVHQWDU�GRFXPHQWRV�RULJLQDLV�UHODWLYRV�j�H[HFXomR�¿QDQFHLUD��QR�SUD]R�GH����GLDV��VH�QmR�DSURYDGR�R�
relatório de execução do objeto ou se após análise da prestação de contas houver indícios de irregularidades, nos 
termos do artigo 50 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018.
4.9 Participar de todas as reuniões, seminários e outras ações de acompanhamento e avaliação promovidas pela 
28725*$17(�GXUDQWH�D�YLJrQFLD�GR�SURMHWR��YLVDQGR�R�DWHQGLPHQWR�GD�&KDPDGD�LGHQWL¿FDGD�QR�,WHP���GHVWH�
Termo de Outorga. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE
5.1 Na ausência, impedimento ou desídia do OUTORGADO, prestar contas dos recursos públicos estaduais 
recebidos pelo OUTORGADO.
5.2 Disponibilizar instalações e recursos humanos necessários para garantir a execução do projeto de pesquisa, 
em complementação dos recursos liberados pela OUTORGANTE.
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5.3 Permitir e facilitar à OUTORGANTE e aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal 
de Contas, na forma exigida no inciso XVII do artigo 25 do Decreto Estadual,  o acesso de toda a documentação, 
dependências e locais de execução do objeto deste Termo.
5.4 Responder solidariamente com o OUTORGADO pelas obrigações assumidas neste instrumento, até que seja 
homologada a prestação de contas pelo Tribunal de Contas do Estado.
5.5 Caberá à INTERVENIENTE fazer a prestação de contas dentro do prazo estabelecido, caso o OUTORGADO não 
o faça, por omissão, caso fortuito ou força maior.

CLÁUSULA SEXTA - DA DESTINAÇÃO DOS BENS
6.1 2�28725*$'2��DR�DGTXLULU�RV�EHQV��GHYHUi�HQFDPLQKDU�j�28725*$17(�FySLD�GD�QRWD�¿VFDO�H�R�µ7HUPR�GH�
Depósito, assinado juntamente com o representante legal da INTERVENIENTE no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias.
6.2 Todos os custos com seguro e prestação de serviços de assistência técnica, preventiva e corretiva, para os 
bens adquiridos no projeto são de responsabilidade da INTERVENIENTE e/ou o OUTORGADO, que responderão 
solidariamente pela conservação e manutenção do bem em perfeito estado de funcionamento.
6.3 É vedada a transferência dos bens para outro local ou estabelecimento, sem prévia, expressa e formal 
autorização da OUTORGANTE. Todas as despesas decorrentes da transferência dos bens, e os eventuais danos 
causados correrão por conta e risco exclusivo dos depositários.
6.4 No caso de roubo, furto ou sinistro envolvendo o bem, após a adoção das medidas cabíveis, o OUTORGADO 
GHYHUi�FRPXQLFDU�LPHGLDWDPHQWH�j�)81'(&7��SRU�PHLR�GH�UHODWyULR�FRQWHQGR�DV�MXVWL¿FDWLYDV�H�D�SURYD�GH�VXDV�
causas, acompanhado de cópia autenticada da Ocorrência Policial ou Administrativa, se for o caso.
6.5 Deverão ser fornecidas à OUTORGANTE, sempre que solicitadas, todas as informações necessárias sobro o 
HVWDGR�GH�FRQVHUYDomR�H�IXQFLRQDPHQWR�GRV�EHQV��EHP�FRPR�SHUPLWLU��SRU�PHLR�GH�LQVSHo}HV�ORFDLV��D�YHUL¿FDomR�
do uso regular e de sua localização.
6.6 2�28725*$'2�RX�D�,17(59(1,(17(�GHYHUi�D¿[DU�HWLTXHWD�SODFD��HP�ORFDO�YLVtYHO��ID]HQGR�UHIHUrQFLD�TXH�D�
aquisição do bem foi feita com recursos da OUTORGANTE.
6.7 Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos no âmbito do projeto serão destinados ao patrimônio 
da INTERVENIENTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR OUTORGADO E A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O OUTORGADO somente poderá pagar despesas após encerrada a vigência do presente instrumento se o fato 
gerador da despesa ocorrer durante sua vigência.

CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS
8.1 O OUTORGADO, na aplicação dos recursos recebidos, deverá utilizar os recursos exclusivamente na consecução 
do projeto de pesquisa, na forma aprovada promovendo o pagamento das despesas em conformidade com as 
GHVWLQDo}HV�GH¿QLGDV�QR�SURMHWR�
8.2 O OUTORGADO, na aplicação dos recursos recebidos, deverá utilizar os recursos respeitando os limites 
aprovados por natureza de despesa (custeio ou capital) e não fazer alteração na aplicação dos recursos de um 
elemento de despesa para outro, salvo com autorização prévia da OUTORGANTE;
8.3 2V�FRPSURYDQWHV��QRWDV�¿VFDLV�H�TXDLVTXHU�RXWURV�GRFXPHQWRV�SHUPLWLGRV�SHOD�OHJLVODomR�¿VFDO��GDV�GHVSHVDV�
realizadas deverão estar em boa guarda, sem rasuras ou borrões, em nome do OUTORGADO e organizados em 
ordem cronológica, contendo, obrigatoriamente:
a) data de emissão;
b) descrição detalhada do material adquirido ou do serviço prestado;
c) número do Termo de Outorga;
d) comprovante de utilização do cartão magnético mediante os quais foi efetivado o pagamento;
e) na aquisição de passagem aérea, apresentar o bilhete/recibo do passageiro evidenciando a quantidade, valor 
e itinerário, acompanhado do respectivo comprovante de embarque;
8.4 Os pagamentos ao próprio OUTORGADO ou membros da equipe serão exclusivamente para cobertura de 
diárias, por ocasião de deslocamento para desempenho de atividades pertinentes ao projeto.
8.5 Utilizar o formulário Recibo de Diárias, no caso de seu pagamento de acordo com a tabela publicada na página 
da FUNDECT (http://www.fundect.ms.gov.br). Uma diária para o local de destino, corresponde a cada período 
de 24 horas, contadas a partir do horário de saída, tomando-se por base o número de pernoites. A meia diária é 
devida nos deslocamentos cuja parcela de 24 horas, após apurado o número de diárias, for igual ou superior a 8 
horas ou não ocorrer pernoites e o período de deslocamento for igual ou superior a 8 horas.
8.6 Para aquisição de bens de consumo ou contratação de serviços, deverá ser feita cotação de três orçamentos 
FRP�MXVWL¿FDWLYD�GD�HVFROKD��VH�HVWD�QmR�UHFDLU�VREUH�R�EHP�RX�VHUYLoR�GH�PHQRU�SUHoR�
8.7 Celebrar diretamente e assumir todas as obrigações legais decorrentes de contratações necessárias 
à consecução do objeto, mantendo regulares as obrigações cíveis, tributárias e sociais. Se, eventualmente, 
a OUTORGANTE vier a ser demandada pelo pessoal utilizado nos trabalhos, o OUTORGADO a indenizará das 
despesas que em decorrência realizar, atualizadas monetariamente;
8.8 Devolver os recursos impugnados ou não aceitos, mediante depósito na conta bancária da OUTORGANTE, 
LQGLFDGD�QR�LWHP���GHVWH�7HUPR��SRU�FRQFOXVmR�GDV�DWLYLGDGHV��HYHQWXDO�DSRQWDPHQWR�GD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV�¿QDO�
ou parcial.
8.9 2EVHUYDU�DV�YHGDo}HV�SUHYLVWDV�QR�$UWLJR����GR�'HFUHWR�(VWDGXDO�Q����������������DTXL�WUDQVFULWR���$UW��
44. É vedada, na hipótese de utilização de recursos públicos estaduais relativos à execução dos instrumentos de 
apoio:
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,���D�FRQWUDWDomR�GH�F{QMXJH�FRPSDQKHLUR�RX�SDUHQWH��HP�OLQKD�UHWD�RX�FRODWHUDO��SRU�FRQVDQJXLQLGDGH�RX�D¿QLGDGH��
até o terceiro grau de ocupantes de cargos de Direção Superior da OUTORGANTE;
,,���D�XWLOL]DomR�GH�UHFXUVRV�HP�¿QDOLGDGH�GLYHUVD�GD�HVWDEHOHFLGD�QR�LQVWUXPHQWR�MXUtGLFR��DLQGD�TXH�HP�FDUiWHU�
emergência;
III - a realização de despesas em data anterior ou posterior à vigência do instrumento jurídico;
IV - o pagamento de multas, juros ou de correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a recolhimentos 
fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública do Poder Executivo na liberação de 
UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�
V - o pagamento de despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas 
ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo, de orientação social ou de divulgação da pesquisa, das 
quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; 
VI - o pagamento de diárias de viagem, adiantamentos para viagens e passagens acima dos valores previstos na 
legislação estadual.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
9.1 A vigência deste instrumento será pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da publicação do 
7HUPR�GH�2XWRUJD�GR�SUHVHQWH�LQVWUXPHQWR�QR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�GH�0DWR�*URVVR�GR�6XO��FRQVLGHUDGR�QHVVH�
lapso temporal, o prazo necessário à plena realização do objeto.
9.2 É admitida prorrogação da vigência, desde que apresentado requerimento pelo OUTORGADO, com antecedência 
GH�SHOR�PHQRV�����TXDUHQWD�H�FLQFR��GLDV��DFRPSDQKDGR�GD�MXVWL¿FDWLYD�WpFQLFD�H�DMXVWH�GR�SODQR�GH�WUDEDOKR�H�
com anuência da INTERVENIENTE.
9.3 A OUTORGANTE poderá proceder à prorrogação da vigência de ofício, na hipótese de atraso na liberação dos 
recursos pela Administração Pública Estadual, limitada ao período do atraso.
9.4 O limite de prorrogação deste Termo de Outorga será de até 6 (seis) meses, desde que haja interesse dos 
partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas objeto do presente instrumento será dividida em duas etapas, conforme determina o 
artigo 47 do Decreto Federal n.º 9.283/2018 c/c artigo 60 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018: etapa de 
PRQLWRUDPHQWR�H�DYDOLDomR��H�HWDSD�GD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV�¿QDO�

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FASE DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
11.1 As atividades da fase de monitoramento e avaliação serão realizadas pela Comissão de Servidores prevista 
no artigo 2º, inciso II do Decreto Estadual n.º 15.116/2018 e subcláusula 3.2 deste instrumento.
11.2 A Comissão de Servidores deverá observar o cumprimento dos objetivos, o cronograma, o orçamento, as 
PHWDV�H�RV�LQGLFDGRUHV�SUHYLVWRV�QR�SODQR�GH�WUDEDOKR��H�SDUD�WDQWR�GHYHUi�UHDOL]DU�DV�DWLYLGDGHV�GH�¿VFDOL]DomR�
e monitoramento, dentre outras que julgar pertinentes, para cumprimento do plano de trabalho pela Outorgada, 
objetivando a consecução do objeto deste instrumento;
11.3 É facultada à Comissão de Servidores a realização de visitas, nos termos de que trata o artigo 51 do Decreto 
Federal n.º 9.283/2018.
11.4 A Comissão de Servidores apontará as ocorrências e irregularidades detectadas e relacionadas com a 
consecução do objeto, e adotará as medidas para a regularização das falhas observadas, devendo se manifestar 
IXQGDPHQWDGDPHQWH�SHOD�DSURYDomR�RX�SHOD�UHMHLomR�GDV�MXVWL¿FDWLYDV�DSUHVHQWDGDV�SHOR�28725*$'2�

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FASE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL SIMPLIFICADA
12.1 $R�¿QDO�GD�H[HFXomR�GR�REMHWR�GHVWH�LQVWUXPHQWR�VHUi�DSUHVHQWDGD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV�¿QDO�VLPSOL¿FDGD��QR�
SUD]R�GH�DWp�����VHVVHQWD��GLDV�FRQWDGRV�GR�¿P�GD�YLJrQFLD�GHVWH�LQVWUXPHQWR��QD�IRUPD�H�WHUPRV�GHWHUPLQDGRV�
pela Seção III do Capítulo VII do Decreto Federal n.º 9.283/2018 e Capítulo V do Decreto Estadual n.º 15.116/2018.
12.2 2� 28725*$'2� GHYHUi� DSUHVHQWDU� D� SUHVWDomR� GH� FRQWDV� ¿QDO� VLPSOL¿FDGD� HQWUHJDQGR� RV� VHJXLQWHV�
documentos, conforme determina os incisos I, II, III, IV e V do artigo 58 do Decreto Federal n.º 9.283/2018:
I - Relatório de execução do objeto, que deverá conter:
a) a descrição das atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
E��D�GHPRQVWUDomR�H�R�FRPSDUDWLYR�HVSHFt¿FR�GDV�PHWDV�FRP�RV�UHVXOWDGRV�DOFDQoDGRV�
F��R�FRPSDUDWLYR�GDV�PHWDV�FXPSULGDV�H�GDV�PHWDV�SUHYLVWDV�GHYLGDPHQWH�MXVWL¿FDGDV�HP�FDVR�GH�GLVFUHSkQFLD��
referentes ao período a que se refere a prestação de contas.
II - Declaração de que utilizou os recursos exclusivamente para a execução do projeto, acompanhada de 
comprovante da devolução dos recursos não utilizados, se for o caso.
III - Relação de bens adquiridos, desenvolvidos ou produzidos, quando houver.
IV - Avaliação de resultados.
V - Demonstrativo consolidado das transposições, dos remanejamentos ou das transferências de recursos 
efetuados, quando houver.
12.3 2�SUD]R�SDUD�DSUHVHQWDomR�GD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV�¿QDO�VLPSOL¿FDGD�SRGHUi�VHU�SURUURJDGR�REVHUYDGRV�RV�
requisitos do §1º do artigo 57 do Decreto Federal n.º 9.283/2018.
12.4 $�DQiOLVH�GD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV�¿QDO�VLPSOL¿FDGD�VHUi�UHDOL]DGD�SHOD�&RPLVVmR�GH�6HUYLGRUHV�SRU�PHLR�GH�
parecer que concluirá alternativamente pela aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição, conforme artigo 45 
do Decreto Estadual n.º 15.116/2018.
12.5 1D�DQiOLVH�GD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV�¿QDO�VLPSOL¿FDGD��VHQGR�FRQVWDWDGR�LQGtFLR�GH�DWR�LUUHJXODU�RX�QmR�VHQGR�
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aprovado o relatório de execução do objeto será requerido ao (à) Outorgado (a), ou à Interveniente, sendo o 
FDVR�� TXH�DSUHVHQWH�R� UHODWyULR� GH� H[HFXomR�¿QDQFHLUD� DFRPSDQKDGR�GRV�GRFXPHQWRV� RULJLQDLV� LQGLFDGRV�QR�
artigo 50 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018, no prazo de 15 (quinze) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO
2�SUHVHQWH�LQVWUXPHQWR�VRPHQWH�SRGHUi�VHU�PRGL¿FDGR�VH�QmR�GHVQDWXUDU�R�REMHWR�SUHYLVWR�QD�&OiXVXOD�3ULPHLUD�
e desde que observados e cumpridos os requisitos do parágrafo único do artigo 22 do Decreto Estadual n.º 
15.116/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO OU EXTINÇÃO
14.1 Nos casos de denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, aplicar-se-á as regras estabelecidas 
nos artigos 25, XIII e 47 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018.
14.2 Em caso de rescisão do instrumento, a parte interessada deverá manifestar-se com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias sua intenção de rescisão, mantendo observância aos compromissos assumidos. 
14.3 (YHQWXDLV� VDOGRV� ¿QDQFHLURV� UHPDQHVFHQWHV�� LQFOXVLYH� DV� UHFHLWDV� REWLGDV� GDV� DSOLFDo}HV� ¿QDQFHLUDV�
realizadas, não utilizados no objeto pactuado, serão devolvidos à OUTORGANTE, no prazo  de 30 dias, a contar 
da data da ocorrência do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial, providenciada 
pela autoridade outorgante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
15.1 Os direitos relativos à propriedade intelectual porventura resultantes de atividades realizadas em decorrência 
GR�SURMHWR�¿QDQFLDGR�VHUmR�REMHWR�GH�SURWHomR��HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�D�OHJLVODomR�YLJHQWH��H�WHUmR�FRPR�FRWLWXODUHV�
a INTERVENIENTE e o OUTORGADO, respeitados os direitos do autor, inventor ou melhorista e as proporções dos 
recursos alocados pelas instituições envolvidas no desenvolvimento de cada tecnologia.
15.2 A exploração comercial dos direitos de propriedade intelectual e os contratos de licença de exploração 
deverão ser ajustados de comum acordo entre os cotitulares do direito nos Contratos de Cotitularidade e de 
Transferência de Tecnologia.
15.3 Qualquer cotitular do direito somente poderá explorar diretamente os resultados advindos do Projeto 
mediante comum acordo entre os demais cotitulares, expresso em termo escrito e assinado por todos.
15.4 Os direitos sobre a propriedade intelectual observarão a legislação vigente, notadamente a legislação de 
propriedade intelectual, em especial a Lei n. 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial), Lei n. 9.609/98 (Lei de 
Programas de Computador), Lei n. 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais), Lei n. 9.456/97 (Lei de Proteção de 
Cultivares), Lei n. 10.973/04 (Lei de Inovação), Decreto n. 9.283/18 (Regulamenta a Lei n. 10.973/04), Lei n. 
13.243/16, Decreto Estadual 15.116/2018 e demais legislações aplicáveis à propriedade intelectual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACESSO PARA CONTROLE PELOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO
É livre o acesso dos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso do Sul aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este instrumento, bem como 
aos locais de execução do respectivo objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente instrumento, assim como seus eventuais termos aditivos, será encaminhado ao Diário 
2¿FLDO�GR�(VWDGR�GH�0DWR�*URVVR�GR�6XO�DWp�R�TXLQWR�GLD�~WLO�GR�PrV�VXEVHTXHQWH�DR�GH�VXD�DVVLQDWXUD��SDUD�TXH�
RFRUUD�D�HIHWLYD�SXEOLFDomR�QRV�����YLQWH��GLDV�VHJXLQWHV�SHOR�ÏUJmR�GD�,PSUHQVD�2¿FLDO�GR�(VWDGR�GH�06�

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS
É parte indissociável do presente instrumento o Projeto e seu Plano de Trabalho, devidamente assinados pelo 
OUTORGADO e aprovados pelo Diretor-Presidente da OUTORGANTE do Processo em epígrafe, o cadastro do 
OUTORGADO, a cópia dos documentos pessoais do OUTORGADO e os documentos da INTERVENIENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS (LGPD)
As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei Federal nº13.709, de 14 de agosto de 
2018).
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº13.709/2018, às quais se submeterão os serviços e para os 
SURSyVLWRV�OHJtWLPRV��HVSHFt¿FRV��H[SOtFLWRV�H�LQIRUPDGRV�DR�WLWXODU�
PARÁGRAFO SEGUNDO: 2�28725*$'2�H�D�,17(59(1,(17(�REULJDP�VH�DR�GHYHU�GH�SURWHomR��FRQ¿GHQFLDOLGDGH��
sigilo de todas informações, dados pessoais e base de dados a que tiverem acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE não poderão se utilizar de informações, dados 
SHVVRDLV�RX�EDVH�GH�GDGRV�D�TXH�WHQKDP�DFHVVR�SDUD�¿QV�GLVWLQWRV�GD�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�HVSHFL¿FDGRV�QR�
instrumento contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do Estado de Mato 
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Grosso do Sul, responsabilizando-se o OUTORGADO e a INTERVENIENTE pela obtenção e gestão.
PARÁGRAFO QUINTO: Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), com adequado controle 
EDVHDGR�HP�IXQomR��UROH�EDVHG�DFFHVV�FRQWURO��H�FRP�WUDQVSDUHQWH�LGHQWL¿FDomR�GR�SHU¿O�GRV�FUHGHQFLDGRV��WXGR�
estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento
desses dados com terceiros.
PARÁGRAFO SEXTO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE obrigam-se a implementar medidas técnicas e 
DGPLQLVWUDWLYDV�DSWDV�D�SURPRYHUHP�D�VHJXUDQoD��D�SURWHomR��D�FRQ¿GHQFLDOLGDGH�H�R�VLJLOR�GH�WRGDV�LQIRUPDo}HV��
GDGRV�SHVVRDLV�H�RX�EDVH�GH�GDGRV�D�TXH�WHQKDP�DFHVVR��D�¿P�GH�HYLWDU�DFHVVRV�QmR�DXWRUL]DGRV��DFLGHQWHV��
vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma 
de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzirem o risco ao qual o objeto do contrato o 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está exposto.
PARÁGRAFO SÉTIMO: A critério do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, o OUTORGADO e a INTERVENIENTE 
poderão ser provocados a colaborarem na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco 
inerente dos serviços objeto deste contrato no tocante a dados pessoais.
PARÁGRAFO OITAVO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão manter os registros de tratamento de 
dados pessoais que realizarem, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova 
eletrônica a qualquer tempo.
PARÁGRAFO NONO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão permitir a realização de auditorias do ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL e disponibilizar todas as informações necessárias para demonstrarem o cumprimento 
das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.
PARÁGRAFO DÉCIMO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão apresentar ao ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, sempre que solicitado, todas e quaisquer informações e documentações que comprovem a implementação 
GRV�UHTXLVLWRV�GH�VHJXUDQoD�HVSHFL¿FDGRV�QD�FRQWUDWDomR��GH�IRUPD�D�DVVHJXUDUHP�D�DXGLWDELOLGDGH�GR�REMHWR�
contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE se responsabilizarão por assegurar que 
todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 
tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
FRQ¿GHQFLDOLGDGH� H� VLJLOR�� GHYHQGR� HVWHV� DVVXPLUHP� FRPSURPLVVR� IRUPDO� GH� SUHVHUYDU� D� FRQ¿GHQFLDOLGDGH� H�
segurança de tais dados, documento que está disponível em caráter permanente para exibição ao ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, mediante solicitação.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão promover a revogação de todos 
os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em caso de 
desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE não poderão disponibilizar ou transmitir 
a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Caso autorizada transmissão de dados pelo OUTORGADO e a INTERVENIENTE 
D�WHUFHLURV��DV�LQIRUPDo}HV�IRUQHFLGDV�FRPSDUWLOKDGDV�GHYHP�VH�OLPLWDU�DR�HVWULWDPHQWH�QHFHVViULR�SDUD�R�¿HO�
desempenho da execução do instrumento contratual.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão adotar planos de resposta a 
incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
¿QDOLGDGHV�GHVWH�FRQWUDWR��EHP�FRPR�GLVSRU�GH�PHFDQLVPRV�TXH�SRVVLELOLWHP�D�VXD�UHPHGLDomR��GH�PRGR�D�HYLWDU�
ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O OUTORGADO e a INTERVENIENTE deverão comunicar, formalmente e de 
imediato ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança 
que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos 
SRU�FRQWD�GH�YHUL¿FDo}HV�RX�LQVSHo}HV�
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: A comunicação acima mencionada não eximirá o OUTORGADO e a INTERVENIENTE 
das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados.
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: (QFHUUDGD�D�YLJrQFLD�GR�FRQWUDWR�RX�DSyV�D�VDWLVIDomR�GD�¿QDOLGDGH�SUHWHQGLGD� 
O OUTORGADO e a INTERVENIENTE interromperão o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, 
eliminarão completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital 
ou físico), salvo quando o OUTORGADO e a INTERVENIENTE  tenham que manter os dados para cumprimento de 
obrigação legal.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: 2� 28725*$'2� H� D� ,17(59(1,(17(� ¿FDUmR� REULJDGRV� D� DVVXPLU� WRWDO�
responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas 
pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo ESTADO 
'(�0$72�*52662�'2�68/�SDUD�DV�¿QDOLGDGHV�SUHWHQGLGDV�QHVWH�FRQWUDWR�
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: 2�28725*$'2�H�D�,17(59(1,(17(�¿FDUmR�REULJDGRV�D�DVVXPLU�WRWDO�UHVSRQVDELOLGDGH�
pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento 
de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe 
a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A relação jurídica entre O OUTORGADO e a OUTORGANTE, para cumprimento do objeto deste instrumento, não 
gera vínculo de natureza ou relação de trabalho entre os partícipes, e os recursos repassados constituem-se 
auxílio nos termos previstos no artigo 9-A da Lei Federal n.º 10.973/2004 c/c artigo 34, §3º, inciso I do Decreto 
Federal n.º 9.283/2018 c/c artigo 60 do Decreto Estadual n.º 15.116/2018.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O foro legal é a Comarca da cidade de Campo Grande/MS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento, que não possam ser resolvidas pelos partícipes.

(�SRU�HVWDUHP�RV�SDUWtFLSHV�MXVWRV�H�DFRUGDGRV��¿UPDP�R�SUHVHQWH�LQVWUXPHQWR�HP����XPD��YLD�GH�LJXDO�WHRU�H�
forma, para um único efeito, na presença das testemunhas instrumentais abaixo assinadas.

Campo Grande, XX de XX de XXXX.

_________________________
XXXX

Diretor-Presidente - FUNDECT - OUTORGANTE

_________________________
XXXX

OUTORGADO

_________________________
XXXX - INTERVENIENTE

_________________________
XXXX -Testemunha

_________________________
XXXX - Testemunha

Fundação Serviços de Saúde de Mato Grosso do Sul

Extrato do I Termo Aditivo ao Contrato n. 0156/2024 /FUNSAU                              N° Cadastral 25650
Processo: 27/021.258/2024
Partes: O Estado do Mato Grosso do Sul por intermédio da Fundação Serviços de Saúde de 

MS - FUNSAU e MEGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
Objeto: 1.1. Constitui objeto do presente instrumento a alteração quantitativa ao Contrato 

156/2024, conforme dispõem arts. 124, inciso I, alínea “b”, 125 e 130, da Lei Federal 
Q�� ����������������� $� DOWHUDomR� RUD� ¿UPDGD� UHVXOWDUi� HP� DFUpVFLPR� GR� REMHWR�
contratual, correspondendo ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
conforme a tabela abaixo:

ACRÉSCIMOS

ITEM CÓDIGO
SGC

DESCRIÇÃO
ESPECIFICAÇÃO

QUANTIDADE
ORIGINAL

QUANTIDADE
ADITADA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
ADITADO

001 003564

Avental - Tipo: cirúrgico; Material: SMS 
não tecido; Manga: Longa; Gramatura: 
40/m² g; Punho: malha; Requisito: 
estéril, descartável; Camadas: mínima 
três, unidas termicamente; Grau 
médico: barreira microbiológica; 
Fechamento: asséptico, 2 pares de 
tiras de amarração na gola e um par na 
cintura; Medida Mínima:1,20 x1,50 m.

4.760 1.190 R$ 8,48 R$ 10.091,20

VALOR TOTAL R$ 50.456,00
Dotação Orçamentária: As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 

GRWDo}HV� RUoDPHQWiULDV�� SDUD� R� FRUUHQWH� H[HUFtFLR� GH� ������ DVVLP� FODVVL¿FDGRV��
Natureza das Despesas: 33903036. Fonte de Recurso: 0165980011. Programa de 
Trabalho: 20.27201.10.302.2200.6240.0005 – UTI NEONATAL – TIPO II

Valor: Em razão do acréscimo do objeto contratual, dá-se ao termo aditivo o valor de R$ 
10.091,20 (dez mil e noventa e um reais e vinte centavos). O valor global atualizado 
do contrato passará para R$ 50.456,00 (cinquenta mil, quatrocentos e cinquenta e 
seis reais).

Amparo Legal: Com fundamento nos arts. 124, inciso I, alínea “b”, 125 e 130, da Lei Federal n. 
14.133/2021.


